
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE22/2026-PMU 

 

1. PREÂMBULO 

Por determinação da Prefeita, Sra. Cristiane Muniz Pagani Almeida, com autoridade que lhe é 

atribuída, torna público, para conhecimento de todos os interessados, que fará realizar licitação na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo Menor preço, objetivando o   REGISTRO DE 

PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DESTINADOS À 

CONSTRUÇÃO, MANUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO DO LOCAL DE ARREMATES, 

CURRAIS, BRETES, CERCAMENTOS E DEMAIS ESTRUTURAS ACESSÓRIAS AO 

LOCAL DE ARREMATES CONVÊNIO SCC 13789/2023,  nos termos da Lei Federal nº 14.133, 

de 1º/04/2021, Decreto Municipal nº 61/2023, Leis Complementares nº 123 de 17/12/2006 e 147 de 

07/08/2014, com suas alterações posteriores, dentre outras cominações legais. 

Tipo de licitação: Menor preço 

Critério de julgamento: POR ITEM 

Recebimento das propostas: das 08h00min do dia 02/07/2026 até as 08h00min do dia 

13/07/2026. 

Abertura e julgamento das propostas:  das 08h01min às 08h29min do dia 13/07/2026 

Início da sessão de disputa por lances:  Às 08h30min do dia 13/07/2026 

LOCAL: https://bll.org.br/ “Acesso Identificado” 

Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

 

2. OBJETO 

2.1. O objeto da licitação é REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DESTINADOS À CONSTRUÇÃO, MANUTENÇÃO E 

AMPLIAÇÃO DO LOCAL DE ARREMATES, CURRAIS, BRETES, CERCAMENTOS E 

DEMAIS ESTRUTURAS ACESSÓRIAS AO LOCAL DE ARREMATES 

2.2. O prazo de entrega dos materias: As entregas deverão ocorrer de forma parcelada, conforme 

necessidade da Administração, no prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis após o 

recebimento da Autorização de Fornecimento. 

2.3. Locais de entrega: Secretaria solicitante ou local previamente indicado pela Administração Municipal. 

2.4. Os Materiais entregues pela empresa vencedora que não atenderem as especificações do edital serão 

automaticamente devolvidos ao fornecedor, sem ônus para a Prefeitura. A estimativa de preços está descrita 

no Anexo I. 

2.5. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na Bolsa de 

Licitações e Leilões do Brasil “BLL” e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as 

últimas. 

http://www.bllcompras.com/


 
 

3. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

3.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da rede mundial de 

computadores (INTERNET), mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em 

todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa de Licitações e 

Leilões do Brasil (BLL). 

3.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Urupema, denominado Pregoeiro, 

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “BLL 

Compras” constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

(www.bllcompras.com). 

3.3. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos da Lei Complementar nº 

123/2006, atualizada nos termos da Lei Complementar nº 47/2014, atendendo o direito de prioridade 

para microempresa e empresa de pequeno porte para efeito do desempate, quando verificado ao final 

da disputa de preços. 

3.4. Os interessados deverão observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e 

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da Sessão 

de Disputa de Preços. 

3.5. As informações sobre o processo licitatório poderão ser adquiridas através do Setor de 

Licitações, situado na Rua Arthur Pagani, nº 281, Centro, Urupema/SC, e-mail: , telefone (49) 

3236-3004, expediente ao público das 8h às 12h00min e das 13h30min às 17h30min, de segunda a 

sexta-feira. O Edital encontra-se disponível no Portal do Município através do link: 

https://transparencia.e-publica.net/epublica-portal/#/urupema/portal/compras/licitacaoTable e também na 

plataforma https://bllcompras.com/Process/ProcessSearchPublic?param1=0 . 

 

4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar desta Licitação qualquer sociedade empresarial ou simples regularmente 

estabelecida no País, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, que 

satisfaça todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e em seus Anexos, bem 

como que apresentarem toda a documentação exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa 

de Licitações e Leilões do Brasil (BLL).  

4.2. Poderão participar da presente licitação, Microempreendedores Individuais, Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte, consoante Lei Complementar 123/2006, legalmente constituídas no 

https://transparencia.e-publica.net/epublica-portal/#/urupema/portal/compras/licitacaoTable
https://bllcompras.com/Process/ProcessSearchPublic?param1=0


 
ramo de atividade do objeto, que satisfaçam as condições do presente Edital. 

4.3. Para participação na licitação, os interessados deverão credenciar-se diretamente ou através de 

uma corretora de mercadorias associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, até horário fixado 

neste Edital para apresentação da proposta e início do pregão. 

4.4. Caso tenha participação de empresas em consórcio, deverá ser observado o disposto no art. 15, 

da Lei Federal nº 14.133/21. 

4.5. Estão impedidas de participar desta licitação pessoas jurídicas: 

4.5.1. Estrangeiras que não funcionem no País. 

4.5.2. Impedidas de licitar e contratar com este município, nos termos da lei. 

4.5.3. Declaradas inidôneas pela Administração Pública e não reabilitadas. 

4.5.4. Enquadradas nas proibições do artigo 14 da Lei Federal nº 14.133/21. 

4.5.5. Impedidas de licitar e contratar com administração pública, nos termos da lei. 

 

5. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

5.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da Equipe de Apoio, que terá, em 

especial, as seguintes atribuições: 

a) coordenar o processo licitatório, promovendo diligências, conforme o caso, observado o grau de 

prioridade da contratação;  

b) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao Edital e seus 

anexos, podendo requisitar ao responsável pela elaboração dos documentos preliminares, subsídios 

formais para a tomada de decisão;  

c) conduzir a sessão pública na internet;  

d) verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento 

convocatório; 

e) dirigir a etapa de lances; 

f) verificar e julgar as condições de habilitação;  

g) analisar a admissibilidade dos recursos, podendo, em tal caso, exercer o juízo de retratação no 

prazo de 3 dias úteis (§ 2º do artigo 165 da Lei Federal nº 14.133, 2021), findo o qual deverá 

encaminhar o recurso, devidamente instruído, à deliberação da autoridade superior;  

h) indicar o vencedor do certame;  

i) conduzir os trabalhos da equipe de apoio;  

j) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;  



 
k) encaminhar à equipe de apoio os documentos de habilitação, caso verifique a possibilidade de 

sanear erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica;  

l) solicitar, a qualquer tempo, manifestação da assessoria jurídica ou do controle interno;  

m) inserir os dados referentes ao procedimento licitatório no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP, no sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal na internet, e providenciar as 

publicações previstas em lei;  

n) encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as fases de julgamento e 

habilitação, e exauridos os recursos administrativos, à autoridade superior e propor a adjudicação, 

homologação e confecção de atas ou contratos administrativos, conforme o caso. 

 

6. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES 

E LEILÕES DO BRASIL 

6.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento 

de mandato, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa 

associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar 

todos os demais atos e operações no site: www.bllcompras.com 

6.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através 

de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de 

seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento 

às exigências de habilitação previstas no Edital. 

6.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 

privativa. 

6.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa 

De Licitações do Brasil. 

6.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações 

do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros. 

6.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica 

a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização 

http://www.bllcompras.com/


 
das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

6.7. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente 

encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados 

data e horário limite estabelecido. 

6.8. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

6.9. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros. 

6.10. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida ou 

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da 

Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 

 

7. CADASTRAMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

7.1. O cadastramento da proposta junto ao sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. A Licitante será responsável por todas 

as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 

verdadeiras suas propostas e lances. 

7.1.1. Na PROPOSTA, deverá obrigatoriamente ser informado em campo próprio a s marcas, 

valores e validade da proposta. 

7.1.2. A não inserção da (PROPOSTA) no sistema eletrônico, contendo as MARCAS dos 

ITENS ofertados e seus VALORES, implicará na DESCLASSIFICAÇÃO da Licitante, face à 

ausência de informações suficientes para classificação de sua proposta; 

7.1.3. A proposta não deverá conter nenhuma identificação da licitante proponente (tais 

como: nome, CNPJ, papel timbrado da empresa, telefone, e-mail, etc.), sob pena de desclassificação; 

7.1.4. Serão desclassificadas as propostas que contenham mais de 04 (quatro) casas decimais 

em seus valores unitários. 

7.2. O objeto proposto deverá estar totalmente de acordo com as especificações contidas no Anexo I. 

mailto:contato@bll.org.br


 
7.3. A validade da proposta será de no mínimo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 

sessão pública, prazo este que ficará suspenso em caso de interposição de recursos, até a publicação 

do respectivo julgamento. 

7.4. A licitante enquadrada como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), além da 

apresentação da declaração constante no Anexo II, deverá assinalar no ato do cadastramento da 

proposta, no campo apropriado no sistema do site www.bllcompras.com, “DECLARO SER ME/EPP” 

existente na aba “verificação das propostas cadastradas”, para usufruir das prerrogativas conferidas 

pela Lei Complementar nº 123/2006 e Lei Complementar nº 147/2014, decaindo do direito deste 

benefício o proponente que não se declarar. 

7.5. O tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n° 123/2006 não será concedido às 

empresas que, no ano-calendário de realização da licitação (2024), tenham celebrado contratos com 

a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 

de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4º, § 1º, inciso I, e § 2º, da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

 

8. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DOS LANCES 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 

ou não apresentem as especificações exigidas no Anexo I do Edital. 

8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

http://www.bllcompras.com,/


 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro. 

8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

8.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO E 

FECHADO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado. 

8.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada 

a recepção de lances. 

8.10. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 

da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

8.10.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

8.11.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 

haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 

classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até 

o encerramento deste prazo. 

8.12. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 

habilitação. 

8.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 



 
8.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.16. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 

anexos. 

8.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.18. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123/2006 e Lei Complementar nº 147/2014, será convocada, na ordem de 

classificação, a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte para apresentar nova proposta de preço 

inferior ao menor lance registrado, no prazo de 05 (cinco) minutos, seguindo-se os procedimentos 

automatizados do site www.bll.org.br (Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil). Após o desempate, 

poderá o Pregoeiro negociar um melhor preço, caso não atingido o valor de referência definido pela 

administração pública. 

8.19. A sessão pública ficará suspensa, ou seja, permanecerá em fase de classificação/habilitação 

até o recebimento da Proposta Escrita, junto aos Documentos de Habilitação encaminhados pela 

empresa detentora da melhor oferta, dentro das condições dispostas nos itens 10 e 11. 

8.20. Será informado no chat o horário e a data exata em que haverá a continuidade dos trabalhos. 

8.21. Caso a empresa/licitante que ofertou o lance global vencedor tenha enviado a documentação 

de habilitação para análise seja desclassificada por ausência de documentos ou descumprimento do 

presente Edital, dar-se-á a Convocação da próxima empresa/licitante na ordem de classificação. 

8.22. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao autor 

da proposta ou lance de menor preço. 

8.23. Quando for constatado o empate, conforme estabelecem os artigos 44 e 45 da LC 123/06, o 

Pregoeiro aplicará os critérios para o desempate em favor das Microempresas ou Empresas de 

Pequeno Porte ME/EPP. Após o desempate, poderá o Pregoeiro, ainda, negociar um melhor preço. 

 

9. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

9.1. Para julgamento será adotado o critério de menor preço unitário, observado o prazo para 

fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de qualidade e demais condições 

definidas neste Edital. 

http://www.bll.org.br/


 
9.2. Em atendimento ao disposto no Capítulo V da Lei Complementar n.º 123/2006, serão observados 

os seguintes procedimentos: 

9.2.1. Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte e o sistema eletrônico identificar que houve proposta 

apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte em valor igual ou até 5% (cinco por 

cento) superior à proposta de menor lance, será aplicado o seguinte: 

a) A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte melhor classificada será convocada pelo sistema 

eletrônico, via “chat” de comunicação do Pregão Eletrônico para, no prazo de 05 (cinco) minutos 

após a convocação, apresentar nova proposta inferior aquela considerada vencedora do certame, 

situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicada em seu favor o objeto do 

Pregão. 

b) No caso de empate de propostas apresentadas por Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte 

que se enquadrem no limite estabelecido no subitem 9.2.1, o sistema realizará um sorteio eletrônico 

entre elas para que se identifique àquela que primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, 

na forma do disposto na alínea “a”. 

c) Não sendo vencedora a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte melhor classificada, na 

forma da alínea “a'” anterior, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

9.3. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 9.2.1, o objeto licitado será 

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que atendidos os 

requisitos de habilitação. 

9.4. O Pregoeiro anunciará a licitante detentora da proposta ou lance de menor valor, imediatamente 

após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e 

decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 

9.5. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se o fornecedor desatender às 

exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 

compatibilidade e a habilitação da licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 

apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. Ainda nesta etapa, o Pregoeiro poderá 

negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço. 

9.6. O sistema gerará ata circunstanciada da Sessão, na qual estarão registrados todos os atos do 

procedimento e as ocorrências relevantes. 

 



 
10. ENVIO DA PROPOSTA ESCRITA PARA FORNECIMENTO 

10.1. A Empresa vencedora deverá enviar via sistema eletrônico em até 02 (duas) horas, podendo 

ser prorrogado mediante solicitação do vencedor pela plataforma, a Proposta de Preços Final, com 

os valores ofertados após a etapa de lances, em 01 (uma) via, assinada na ultima folha de forma digital 

ou manual pelo representante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, sem emendas, 

rasuras ou entrelinhas. 

10.1.1. O não cumprimento do disposto acima acarretará a desclassificação da proposta vencedora, 

passando-se assim, para a segunda colocada. 

10.2. A PROPOSTA DE PREÇO ESCRITA deverá conter: 

a) Razão Social, CNPJ, endereço completo, número de telefone e e-mail da empresa proponente. 

b) Especificação completa e marca do produto, totalmente em conformidade com a Proposta 

cadastrada no sistema eletrônico e com o Anexo I deste Edital. 

c) Os valores ofertados nos site, devendo estar inclusos todos os custos, despesas e impostos. 

d)     O Contratante realizará o pagamento em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da Nota  

Fiscal. 

e)  O prazo de entrega dos materiais: As entregas deverão ocorrer de forma parcelada, conforme necessidade 

da Administração, no prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis após o recebimento da Autorização de 

Fornecimento. 

f)  O prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da 

abertura das propostas virtuais. 

g) Local, data e assinatura do representante legal do proponente. 

10.3. Atendidos todos os requisitos, será(ão) considerada(s) vencedora(s) a(s) licitante(s) que 

oferecer(em) o menor preço unitário 

10.4. Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.5. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação 

em vigor; 

10.6. Serão rejeitadas as propostas que: 

10.6.1. Contenham mais de 04 (quatro) casas decimais em seus valores unitários. 

10.6.2. Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o 

presente Edital, ou ainda, se mostrem manifestamente inexequíveis. 

10.6.3. Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) 

a perfeita identificação do produto licitado. 

10.6.4. Contenham itens sem especificação de marca ou com mais de uma marca. 



 
 

11. HABILITAÇÃO 

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro realizará consulta do CNPJ da empresa no site 

Portal da Transparência do Governo Federal a fim de verificar a inexistência de fato impeditivo à 

participação em licitações. 

11.1.1. Constatada a existência de fato impeditivo, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

11.1.2. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

11.2. Habilitação Jurídica 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial, em se tratando de sociedades comerciais; 

c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, 

acompanhados da documentação mencionada na alínea “b”, deste subitem; 

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a 

atividade assim o exigir. 

 

11.3. Regularidade Fiscal e Trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, pertinente e compatível 

com o objeto desta licitação; 

b) Prova de inscrição no Cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo à sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;  

c) Prova de Regularidade perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 



 
(DAU) por elas administrados, inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais 

(INSS) ou documento equivalente que comprove a regularidade; 

d) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, pertinente ao seu ramo de atividade e relativa 

aos tributos relacionados com a prestação licitada ou documento equivalente; 

f) Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa 

aos tributos municipais relacionados com a prestação licitada, com apresentação de Certidão Negativa 

ou Positiva com Efeito de Negativa; 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva com Efeito 

de Negativa, conforme determinações da Lei 12.440/2011; 

 

11.4. Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão Negativa de Falência, expedida pelo Distribuidor da sede da licitante, com data de 

expedição não superior a 90 (noventa) dias, contados da data de apresentação da proposta. No caso 

de empresas que estejam em recuperação judicial e extrajudicial, as mesmas deverão apresentar: 

a.1) Documentos que demonstre seu Plano de Recuperação, já homologado pelo Juízo competente e 

em pleno vigor, apto a comprovar sua viabilidade econômico-financeira, inclusive, pelo atendimento 

de todos os requisitos de habilitação econômico-financeiras estabelecidos no Edital. 

 

11.5. Outras Comprovações: 

a) Declaração de comprometimento de entrega, conforme Anexo III; 

b) Declaração de aceitação plena e total das condições deste Edital, conforme Anexo IV; 

c) Declaração de que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação, que não foi 

declarada inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Público, ou suspensa de contratar 

com a Administração, e que se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes, 

conforme Anexo V; 

d) Declaração da empresa licitante, sob as penalidades cabíveis, de que não mantém em seu quadro 

de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos, em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos 

ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de 16 anos, salvo na condição de 

aprendiz a partir de 14 anos, conforme Anexo VI; 

e) Declaração de reserva de cargos Anexo VII; 



 
f) Declaração de integralidade de custos Anexo VIII; 

g) Declaração de ausência de condenação Anexo IX; 

h) Declaração de ausência de vínculo Anexo X; 

i) Declaração de enquadramento de receita bruta para fins de benefício previsto na Lei 

Complementar nº 123/2006 Anexo XI. 

 

11.6.  Observações: 

11.6.1. Na hipótese de não constar prazo de validade nas Certidões apresentadas, a 

Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à 

data de apresentação das propostas. 

11.6.2. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 

alguma restrição, de acordo com o art. 43 parágrafos 1º e 2º da Lei Complementar 123/2006 e suas 

alterações. 

11.6.3. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz e, se a 

licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

11.6.4.  A documentação referida neste Capítulo poderá ser:  

a) apresentada em original, por cópia, eletrônico ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela 

Administração.  

11.6.5  Após a entrega dos documentos para habilitação na forma prevista no edital, inclusive após a 

complementação, em sendo declarado vencedor, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 

documentos, salvo em sede de diligência, para:   

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;   

b)  atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.  

11.6.6 Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a 

todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação 

11.6.7 A Empresa vencedora deverá enviar via sistema eletrônico em até 02 (duas) horas, podendo ser 

prorrogado mediante solicitação do vencendor pela plataforma, os documentos de habilitação 

 

12. RECURSOS 

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 



 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 

de 15 minutos para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto 

é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 

sistema. 

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e demais 

requisitos de admissibilidade, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias úteis para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias úteis, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

13. REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em 

que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-

símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 



 
14. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. A ata de registro será firmada entre o município de Urupema, através do órgão competente, e 

o vencedor da licitação, no qual consignarão os direitos e obrigações das partes, e conforme minuta 

presente no Anexo XII deste instrumento. 

14.2. A empresa vencedora será convocada para assinar a ata de registro, depois de decididos os 

recursos, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, após a homologação. 

14.3. O prazo de vigência da Ata de Registro será de 12 (doze) meses, prorrogável conforme 

previsão no instrumento contratual ou no termo de referência, obedecendo quando o caso as 

disposições do art. 105 e seguintes da Lei nº 14.133/2021. 

14.4. A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar o contrato, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas. 

14.5. O quantitativo total expresso no Anexo I deste Edital é estimado e representa a previsão das 

Secretarias requisitantes, pelo prazo de 12 (doze) meses. 

14.6. O preço registrado para cada item e a indicação dos respectivos fornecedores será divulgado 

no site oficial da prefeitura e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

14.7. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 

deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 

sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de 

condições. 

14.8. Homologado o resultado da licitação, o Órgão Gerenciador, respeitada a ordem de 

classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para 

assinatura da Ata de Registro de Preços que depois de cumpridos os requisitos de publicidade, terá 

efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas. 

14.9. A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo Órgão Gerenciador 

do registro de preços, será formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no Art. 

95, da Lei 14.133/21. 

14.10. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas 

no Art. 124 e seguintes da Lei 14.133/21.  

 

 

 



 
15. PAGAMENTOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 

do recebimento da nota fiscal/fatura devidamente emitida, atestada pelo fiscal do contrato e 

acompanhada da comprovação da regular execução do fornecimento. 

15.2 O pagamento ficará condicionado à verificação da conformidade dos materiais entregues e/ou 

dos serviços executados com as especificações constantes no Termo de Referência, no Edital e na 

Ata de Registro de Preços, bem como à regularidade fiscal e trabalhista da Contratada, nos termos da 

legislação vigente. 

15.3 O proponente vencedor deverá mencionar na nota fiscal o número da conta bancária da empresa, 

uma vez que o pagamento será efetuado através de crédito bancário. 

15.4 Os recursos utilizados para a presente aquisição serão oriundos da seguinte dotação 

orçamentária, conforme classificação da despesa: 

DESPESAS: 

 

Código de despesa: 

 

Despesa: 384- 1. 8002 . 23 . 695 . 11 . 2. 49 . 0 . 339000 superávit próprio  

Despesa: 383- 1. 8002 . 23 . 695 . 11 . 2. 49 . 0 . 339000 transferência de convenio 

 

 
As despesas de 2027 serão inclusas posteriormente.  

 

16. REAJUSTAMENTO 

16.1. Não haverá reajuste pelo prazo de 1 (um) ano, conforme art. 135, § 3º da Lei Federal 

14.133/2021. 

 

17. PENALIDADES 

17.1 O atraso injustificado na entrega do objeto ensejará multa de 10% (dez por cento) do valor do 

contrato que será deduzida dos pagamentos que lhe forem devidos, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis. 

17.2  Pela inexecução total ou parcial da ata de registro a Administração poderá aplicar: 

a) advertência; 

b) multa de 1,0% do valor do pedido, por dia de atraso, a qual será deduzida do pagamento; 

c) impedimento de licitar e contratar com a Administração, por prazo máximo de 03 (três) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo 



 
mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

e) As sanções serão aplicadas de acordo com as disposições da Lei Federal nº 14.133/21, 

especialmente artigos 155 a 163. 

 

18. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

18.1   Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

18.2  A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, por meio da plataforma 

https://bll.org.br/.  

18.3  Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 

impugnação. 

18.4  Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

18.5  Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

18.6  O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 03 (três) dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 

pela elaboração do edital e dos anexos. 

18.7  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

18.8  A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

18.9  As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 

19. DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1  Não serão admitidos os participantes que por algum motivo, já tiveram seus contratos com a 

Prefeitura Municipal de Urupema, rescindidos antes do término, por questões que tenham acarretado 

problema ou dano ao Município. 



 
19.2  Todas as obrigações tributárias, fiscais, previdenciárias e/ou sociais decorrentes da aquisição, 

objeto desta licitação, bem como danos e prejuízos que a qualquer título causar à contratante e/ou a 

terceiros em decorrência desta aquisição, serão de inteira responsabilidade da licitante contratada. 

19.3  É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover 

diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

19.4  Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo 

no prazo determinado pelo Pregoeiro ou Autoridade Superior, sob pena de 

desclassificação/inabilitação. 

19.5  A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de 

Urupema revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato 

superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato 

escrito e fundamentado disponibilizado no sistema eletrônico utilizado na realização do certame, 

dando assim, a todos os participantes da licitação, ciência de seu teor. 

19.6  O Município de Urupema poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para 

recebimento das propostas ou para sua abertura. 

19.7  O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do 

proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do 

pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

19.8  A empresa vencedora deverá manter, durante a vigência da ata, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital. 

19.9  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 

proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 

proposta. 

19.10 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

19.11 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes 

por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no 

Diário Oficial do Município, sítio virtual da Prefeitura de Urupema (www.urupema.sc.gov.br ) e no 

site da Bolsa de Licitações e Leilões (www.bllcompras.com). 



 
19.12 A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste 

Edital. 

19.13 Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil qualquer responsabilidade pelas 

obrigações assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às 

condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da  

negociação realizada. 

19.14 O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas surgidas em decorrência desta licitação é 

o da Comarca de São Joaquim/SC, excluído qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

19.15 A documentação apresentada para fins de habilitação da empresa vencedora fará parte dos 

autos da licitação e não será devolvida ao proponente, mesmo nos casos de desclassificação ou 

inabilitação da proponente. 

19.16 O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante, o qual pagará a 

Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos 

pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela emitida pela entidade. 

19.17 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do 

Pregoeiro em contrário. 

 

20. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

20.1  Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

20.2  Decreto Municipal nº 061/2023;  

20.3  Lei Federal Complementar 123 de 14/12/2006. 

20.4  Artigos 47 e 48 da Lei Federal Complementar 147 de 07/08/2014. 

 

21. ANEXOS QUE INTEGRAM O EDITAL 

21.1   Anexo I: Termo de Referência; 

21.2   Anexo II: Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

21.3 Anexo III: Declaração de Comprometimento de Entrega; 

21.4 Anexo IV: Declaração de Plena Aceitação das Condições do Edital; 

21.5 Anexo V: Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo à Contratação; 

21.6 Anexo VI: Declaração de Regularidade junto ao Ministério do Trabalho; 



 
21.7 Anexo VII: Declaração de reserva de cargos; 

21.8 Anexo VIII: Declaração de integralidade de custos; 

21.9 Anexo IX: Declaração de ausência de condenação; 

21.10 Anexo X: Declaração de ausência de vínculo; 

21.11 Anexo XI: Declaração de enquadramento de receita bruta para fins de benefício previsto na 

Lei Complementar nº 123/2006; 

21.12 Anexo XII: Minuta da Ata de Registro de Preços. 

 

URUPEMA, 02 de Julho de 2026. 

 

 

 

 

CRISTIANE MUNIZ PAGANI ALMEIDA 

PREFEITA MUNICIPAL  



 

 

ANEXO I 

 

 
TERMO DE REFERÊNCIA (TR) 

 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DESTINADOS À CONSTRUÇÃO, 

MANUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO DO LOCAL DE ARREMATES, CURRAIS, BRETES, CERCAMENTOS E DEMAIS ESTRUTURAS 

ACESSÓRIAS AO LOCAL DE ARREMATES. 

 
1. OBJETO 

 

Registro de Preços para futura e eventual aquisição de materiais de construção, madeiras tratadas, ferragens, 

itens hidráulicos, elétricos, equipamentos rurais e demais insumos destinados à implantação, manutenção, 

ampliação e adequação do local de arremates, currais, bretes, cercamentos e demais estruturas rurais do 

Município de Urupema, conforme especificações e quantitativos constantes neste Termo de Referência. 

 

2. IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA 

 

A presente demanda decorre da necessidade contínua de manutenção, ampliação e implantação de estruturas 

destinadas ao manejo animal, realização de arremates e apoio às atividades agropecuárias, sendo conveniente 

a adoção do Sistema de Registro de Preços em razão da impossibilidade de previsão exata dos quantitativos a 

serem consumidos durante o período de vigência da ata. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 
Vinculação ao DFD 

 

Conforme Documento de Formalização da Demanda. 

 

Vinculação ao ETP 

 

Conforme Estudo Técnico Preliminar elaborado para esta contratação. 

 

4. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE 

 

A contratação visa viabilizar a construção de infraestrutura pública adequada para arremates, garantindo 

segurança, funcionalidade, manejo animal adequado, durabilidade patrimonial e atendimento ao interesse 

público. 

 

5. INTERESSE PÚBLICO 

 

A presente contratação atende ao interesse público por promover o desenvolvimento da infraestrutura rural 

do município, proporcionando maior segurança patrimonial, fortalecendo o apoio ao setor agropecuário, 



 

 

melhorando as condições operacionais das atividades desenvolvidas no local e oferecendo benefícios 

coletivos à população e aos produtores rurais. 

 

6. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

 

Item 

 

Descrição 

 

Especificação Técnica 

 

Quantidade 

 

Unidad

e 

Valor 

Unitário 

Estimad

o (R$) 

Valor Total 

Estimado 

(R$) 

 

1 
 

Palanque de eucalipto tratado 

Diâmetro 18 a 22 cm, 

comprimento 2,5 m, 

tratado em autoclave 

 

280 
 

Unid 
 

56,33 
 

15.772,40 

 

2 
 

Palanque de eucalipto tratado 

Diâmetro 13 a 17 cm, 

comprimento 2,5 m, 

tratado em autoclave 

 

240 
 

Unid 
 

37,83 
 

9.079,20 

3 Trava de eucalipto tratado 0,4 x 15 x 4 m 1.020 Unid 45,80 46.716,00 

4 Trambeiro de madeira serrada Altura 1,5 m 320 Unid 6,80 2.176,00 

5 Palanque de eucalipto tratado 
Diâmetro 18 a 22 cm, 

comprimento 4 m 
20 Unid 144,93 2.898,60 

6 Viga de pinus tratado 0,8 x 16 x 4 m 20 Unid 111,80 2.236,00 

7 Caibro de pinus tratado 5 x 5 x 3 m 50 Unid 38,56 1.928,00 

8 Caibro de pinus tratado 5 x 10 x 3 m 50 Unid 49,20 2.460,00 

9 Frontal de pinus tratado 
Madeira para 

acabamento frontal 
10 m² 59,93 599,30 

10 Testeira de pinus tratado 14 cm x 3 m 15 Unid 29,42 441,30 

11 Pregos 20x48 Aço galvanizado 25 Kg 16,50 412,50 

12 Pregos 17x27 Aço galvanizado 20 Kg 16,56 331,20 

13 Pregos 18x36 Aço galvanizado 20 Kg 16,56 331,20 

14 Areia média 
Material limpo para 

construção 
8 m³ 238,00 1.904,00 

15 Pedra brita nº 01 Pedra britada 8 m³ 178,28 1.426,24 

16 Cimento Saco 50 kg 54 Sacos 54,30 2.932,20 

17 Malha POP 20 x 20, ferro 3.2 10 Unid 48,59 485,90 

18 Tinta Asfáltica Galão 18 litros 2 Unid 422,43 844,86 

19 Telha Fibrocimento 6 mm x 3,05 m x 1,10 40 Folhas 85,30 3.412,00 

 

20 

Parafuso para fixação de telhas 

de fibrocimento, com arruela de 

vedação. 

 

12 cm 
 

180 
 

Unid 
 

1,31 
 

235,80 

 

21 

Cumeeira de fibrocimento 6mm 

inclinação 25º  

Inclinação 25º 
 

20 
 

Unid 
 

100,26 
 

2.005,20 



 

 

22 
Esticador de cordoalha 

galvanizado 
3/8 x 35 cm 1.100 Unid 8,78 9.658,00 

23 Clips/grampos para cabo de aço 3/8 galvanizado 2.200 Unid 3,95 8.690,00 

24 Cordoalha galvanizada 3 fios, 4 mm 3.800 m 3,76 14.288,00 

25 Cisterna Capacidade 3.000 litros 1 Unid 2.654,37 2.654,37 

26 Tubo de PVC soldável 50 mm Barra padrão 12 Barras 86,66 1.039,92 

27 Tubo de PVC soldável 40 mm Barra padrão 8 Barras 72,33 578,64 

28 Tubo de PVC soldável 25 mm Barra padrão 30 Barras 26,23 786,90 

29 Registro PVC soldável 50 mm Primeira linha 3 Unid 30,26 90,78 

30 Registro PVC soldável 25 mm Primeira linha 8 Unid 10,03 80,24 

31 Parafuso francês 5/16 x 4 polegadas 2.600 Unid 1,71 4.446,00 

32 Dobradiça nº 02 Reforçada 170 Unid 30,16 5.127,20 

33 Trinco ferrolho lateral 1/2 reforçado 82 Unid 60,00 4.920,00 

34 Cabo de alumínio monofásico Uso rural 350 m 5,03 1.760,50 

35 Poste de eucalipto tratado 
5 m, diâmetro 18 a 22 

cm 10 Unid 171,66 1.716,60 

36 Refletor led 
1000W, bivolt, IP65, 

6500K 
25 Unid 557,00 13.925,00 

 

37 

Balança mecânica para pesagem 

de gado com 1 porta de entrada e 1 

de saida 

Madeira de lei 

Capacidade 2.000 kg 

 

1 
 

Unid 
 

27.050,00 
 

27.050,00 

38 Tesoura de contenção animal Manejo rural 1 Unid 4.366,66 4.366,66 

39 Parafuso Phillips para madeira 30 x 45 3.000 Unid 0,25 750,00 

40 Parafuso Phillips para madeira 40 x 90 1.000 Unid 0,74 740,00 

41 Frontal de eucalipto rosa Primeira qualidade 50 m 86,80 4.340,00 

42 Linha de eucalipto rosa aplainado 5 x 15 x 4 m 55 Unid 60,16 3.308,80 

43 Caibro pinus tratado sem nó 5 x 10 100 Unid 35,83 3.583,00 

44 Pregos 20x48 Aço galvanizado 12 Kg 16,50 198,00 

45 Pregos 17x27 Aço galvanizado 10 Kg 16,56 165,60 

46 Pregos 19x36 Aço galvanizado 8 Kg 17,26 138,00 

47 Tubo galvanizado 2 polegadas 
Parede 3 mm, barra 6 m 

10 Barras 351,12 3.511,20 

48 Tubo galvanizado 1 polegada 
Parede 2 mm, barra 6 m 

16 Barras 169,41 2.710,56 

49 Fio elétrico azul 2,5 mm 100 m 3,26 326,00 

50 Fio elétrico preto 2,5 mm 100 m 3,26 326,00 

51 Fio elétrico verde 2,5 mm 100 m 3,26 326,00 

52 Fio elétrico vermelho 1,5 mm 100 m 2,33 233,00 

53 Fio elétrico azul 1,5 mm 100 m 2,33 233,00 



 

 

54 Tijolo 11,5 x 14 x 24 cm 200 Unid 1,89 378,00 

55 Areia fina Material limpo 2 m³ 233,87 467,74 

56 Cal Uso construção civil 4 Sacos 27,66 110,64 

Total Estimado: R$ 221.652,33 

 

Os quantitativos constantes neste Termo de Referência são estimativos para fins de Registro de Preços, não 

gerando à Administração a obrigação de contratação integral dos itens registrados, podendo as aquisições 

ocorrer de forma parcelada conforme a necessidade e disponibilidade orçamentária durante a vigência da Ata 

de Registro de Preços. 

 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Os materiais fornecidos deverão atender aos requisitos técnicos necessários para a execução do objeto, sendo 

exigida madeira tratada em autoclave, ferragens galvanizadas, produtos novos e em perfeitas condições de 

uso, observando integralmente as normas técnicas aplicáveis da ABNT e do INMETRO. Quanto aos requisitos 

operacionais, a entrega deverá ocorrer conforme o cronograma definido pela Administração, assegurando a 

qualidade dos materiais fornecidos e logística adequada para transporte e descarregamento. Em relação aos 

requisitos legais, a contratação deverá observar as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, exigindo-se da 

contratada a manutenção da regularidade fiscal e trabalhista durante toda a execução contratual. 

 

Para os itens de madeira tratada, a contratada deverá fornecer produtos submetidos a tratamento em autoclave, 

podendo a Administração exigir, a qualquer tempo, a apresentação de certificado ou documento 

comprobatório do tratamento realizado, bem como documentação que comprove a origem legal da madeira, 

em conformidade com a legislação ambiental vigente. 

 

8. QUANTIDADE ESTIMADA 

 

Os quantitativos constantes deste Termo de Referência representam mera estimativa de consumo para o 

período de vigência da Ata de Registro de Preços, não constituindo obrigação de contratação integral por parte 

da Administração. 

 

9. MEMÓRIA DE CÁLCULO 

 

A memória de cálculo foi elaborada com base na extensão das estruturas a serem executadas, na área de 

cobertura prevista, nos cercamentos necessários, na construção dos currais e bretes, bem como na 

infraestrutura elétrica e hidráulica indispensável para o adequado funcionamento do local de arremates. 

 

10. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 

O levantamento de mercado foi realizado mediante consulta a madeireiras, estabelecimentos especializados 

em ferragens, distribuidores de materiais de construção e fornecedores especializados, permitindo a obtenção 

de parâmetros confiáveis para a composição dos preços estimados da contratação. 

 

11. ESTIMATIVA DE VALOR 

 



 

 

O valor total estimado para registro corresponde a R$ 221.652,33, constituindo limite máximo para futuras 

contratações durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

 

A Administração não fica obrigada a contratar a totalidade dos quantitativos registrados. 

 

12. METODOLOGIA DA PESQUISA DE PREÇOS 

A pesquisa de preços foi realizada mediante análise de orçamentos obtidos junto a fornecedores do ramo, 

consulta ao painel de preços, verificação de atas de registro de preços vigentes e análise de contratações 

similares realizadas por outros órgãos públicos, observando os critérios estabelecidos pela legislação vigente.. 

 
13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
• Despesa 383 – 100.000,00 – Convênio SCC 13789/2023 

 
• Despesa 384 – 121.652,33 – Recursos Próprios 

 

A presente contratação será custeada pelas dotações acima indicadas, considerando que o local de arremates 

integra a estrutura do Parque Municipal para Eventos, constituindo equipamento público destinado ao 

desenvolvimento econômico local, fortalecimento das atividades agropecuárias, realização de eventos, feiras, 

exposições e demais ações de interesse público vinculadas ao respectivo programa orçamentário. 

 

14. PRAZO DE EXECUÇÃO 

 

As entregas deverão ocorrer de forma parcelada, conforme necessidade da Administração, no prazo máximo 

de até 15 (quinze) dias úteis após o recebimento da Autorização de Fornecimento. 

 

15. LOCAL DE EXECUÇÃO 

 

Área definida pela Administração. 

 

16. MODELO DE EXECUÇÃO 

 

Fornecimento parcelado ou integral. 

 

17. ORDEM DE FORNECIMENTO 

 

As aquisições serão realizadas mediante emissão de Autorização de Fornecimento, observados os 

quantitativos, preços registrados e a necessidade da Administração. 

 

18. GESTÃO DO CONTRATO 

 

Elcio Pagani Cardoso 

 

19. FISCAL TITULAR 

 

A fiscalização será realizada por servidor formalmente designado pela Administração. 

 



 

 

20. FISCAL SUBSTITUTO 

 

Será realizada por servidor formalmente designado pela Administração. 

 

21. ATRIBUIÇÕES 

Compete ao fiscal do contrato realizar a fiscalização técnica da execução contratual, conferir os materiais 

fornecidos e registrar ocorrências relacionadas ao cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, 

adotando as providências cabíveis quando necessário. 

 

25. CONTRATADA 

 

A contratada deverá fornecer os materiais em conformidade com as especificações estabelecidas neste Termo 

de Referência, substituir prontamente os itens recusados pela fiscalização e cumprir rigorosamente os prazos 

definidos pela Administração. 

 

26. CONTRATANTE 

 

Compete à contratante fiscalizar a execução contratual, efetuar os pagamentos devidos após o cumprimento 

das condições estabelecidas e emitir as respectivas ordens de fornecimento necessárias à execução do 

objeto. 

 

27. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

Para os itens de fornecimento comum, fica dispensada a exigência de atestado de capacidade técnica, salvo 

para equipamentos de maior complexidade, quando devidamente justificado 

 

28. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

Para fins de habilitação, a licitante deverá apresentar certidão negativa de falência, recuperação judicial ou 

concordata, conforme a legislação aplicável. 

 

29. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 

A contratada deverá comprovar a regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, 

apresentar Certificado de Regularidade do FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, mantendo 

tais condições durante toda a execução contratual. 

 

30. QUALIFICAÇÃO JURÍDICA 

 

A habilitação jurídica será comprovada mediante apresentação do contrato social ou documento equivalente, 

comprovante de inscrição no CNPJ e demais documentos legais exigidos para a regular constituição e 

funcionamento da empresa. 

 

31. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

 

Por entrega e conferência. 

 



 

 

32. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

Após recebimento definitivo. 

 

33. PRAZO DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado em até 30 dias após o recebimento definitivo e apresentação da nota fiscal 

devidamente atestada. 

 

34. REPASSE 

 

Condicionado ao repasse, quando aplicável. 

 

35. PROVISÓRIO 

O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega dos materiais, mediante conferência preliminar das 

quantidades, integridade física dos produtos, acondicionamento e compatibilidade com a Autorização de 

Fornecimento, sendo emitido comprovante de recebimento. 

 

36. DEFINITIVO 

O recebimento definitivo ocorrerá após a conferência detalhada das especificações técnicas, qualidade, 

dimensões, características, funcionamento (quando aplicável) e conformidade com o Termo de Referência, em 

prazo não superior a 10 (dez) dias úteis contados do recebimento provisório. 

 

37. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO 

Serão aceitos apenas materiais novos, sem avarias, em perfeitas condições de uso e em conformidade com as 

especificações estabelecidas neste Termo de Referência. Materiais em desacordo com as especificações, 

defeituosos, danificados ou com qualidade inferior poderão ser recusados total ou parcialmente, devendo a 

contratada providenciar sua substituição no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sem ônus para a 

Administração. 

 

38. TIPO 

 

Aquisição de bens. 

 

39. MODALIDADE 

 

Pregão Eletrônico para Registro de Preços, na forma eletrônica, com critério de julgamento pelo menor preço 

por item. 

 

39.1 SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

A presente licitação será processada pelo Sistema de Registro de Preços, nos termos do art. 82 da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

 

O registro de preços não obriga a Administração a firmar as contratações que dele poderão advir, ficando-lhe 

facultada a realização de licitação específica para aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneficiário da 

ata preferência em igualdade de condições. 

 



 

 

Os quantitativos previstos possuem caráter estimativo, podendo ser utilizados total ou parcialmente durante a 

vigência da Ata de Registro de Preços. 

 

40. JULGAMENTO 

O julgamento das propostas será realizado pelo critério de menor preço por item, visando ampliar a 

competitividade, assegurar economicidade e garantir a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, 

conforme a Lei nº 14.133/2021. 

 

41. RISCOS IDENTIFICADOS 

 

Os principais riscos associados à contratação consistem em possíveis atrasos na entrega dos materiais, 

fornecimento de produtos com qualidade inferior à especificada e oscilações de preços que possam impactar a 

execução contratual. 

 

42. MEDIDAS MITIGADORAS 

 

Para reduzir os riscos identificados, serão adotadas medidas de fiscalização permanente da execução 

contratual, aplicação das penalidades cabíveis em caso de descumprimento das obrigações assumidas e 

realização de ampla pesquisa de mercado para definição dos preços estimados da contratação. 

 

43. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Advertência, multa, suspensão e impedimento, conforme Lei nº 14.133/2021. 

 

44. PENALIDADES LEGAIS 

Aplicação das penalidades previstas na legislação vigente. 

 

45. RESPONSABILIDADE CIVIL 

Responsabilidade integral por danos decorrentes da execução contratual. 

 

46. SUBCONTRATAÇÃO 

 

Fica vedada a subcontratação total do objeto contratado, sendo admitida apenas subcontratação parcial de 

serviços acessórios, quando previamente autorizada pela Administração, desde que não comprometa a 

qualidade, prazos ou responsabilidades da contratada. 

 

47. GARANTIA 

 

Garantia mínima contra defeitos de fabricação, conforme legislação aplicável. 

 

48. SUSTENTABILIDADE 

 

Os materiais deverão observar critérios de sustentabilidade, legalidade ambiental e procedência regular. 

 

49. VIGÊNCIA 

 

A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo 

ser prorrogada por igual período, desde que comprovada a vantajosidade, nos termos da Lei Federal nº 



 

 

14.133/2021. 

 

50. PRORROGAÇÃO 

 

A prorrogação contratual somente poderá ocorrer nas hipóteses legalmente previstas na Lei nº 14.133/2021, 

mediante justificativa formal, interesse público devidamente comprovado e autorização da autoridade 

competente. 

 

 

51. REAJUSTE 

 

Durante a vigência da Ata de Registro de Preços os preços registrados poderão ser revistos nas hipóteses de 

reequilíbrio econômico-financeiro previstas na Lei nº 14.133/2021, mediante comprovação formal pela parte 

interessada. 

 

 

52. REEQUILÍBRIO 

 

O reequilíbrio econômico-financeiro poderá ser concedido para restabelecer a relação originalmente pactuada 

entre encargos da contratada e remuneração da Administração, desde que comprovados fatos supervenientes, 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 

 

 

53. RESCISÃO CONTRATUAL 

 

O contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021, observados o contraditório e 

a ampla defesa, quando aplicáveis. 

 

 

54. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

 

Eventuais alterações contratuais observarão os limites e condições previstos na legislação vigente, mediante 

formalização por termo aditivo. 

 

 

55. CASOS OMISSOS 

 

Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei nº 14.133/2021, princípios da Administração Pública e 

demais normas aplicáveis. 

 

 

56. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 

Todos os materiais deverão atender integralmente às especificações técnicas e normas legais aplicáveis. 

 

 



 

 

Dados: 2026.07.01 

57. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

Lei nº 14.133/2021. 
 

58. RESPONSÁ

VEL 

 

KEZIA VIEIRA 

BISCAIA 

 

 
Assinado de forma digital 

por KEZIA VIEIRA BISCAIA 

OLIVEIRA:06497396 
OLIVEIRA:06497396985 

985 14:31:55 -03'00' 

Kézia Vieira Biscaia 

Oliveira Secretária de 

Planejamento 

 

Autoridade competente 



 

 

ANEXO II 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA – ME, 

OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP 

 

 

 

 

A empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

_______________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ou procurador 

______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________, do CPF nº 

_______________, DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para a 

qualificação como MICROEMPRESA-ME, ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE-EPP, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123, de 14/12/2006. 

 

Por ser expressão da verdade, assino a presente declaração. 

 

  ,  de  de 2026. 

 

 

 

Identificação e assinatura do Representante legal da empresa 

 

  



 

 

ANEXO III 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE COMPROMETIMENTO DE ENTREGA 

 

 

 

 

A empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

_______________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ou procurador 

______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________, do CPF nº 

_______________, DECLARA, sob as penas da Lei, que se compromete a entregar os materias de 

acordo com os pedidos da Prefeitura de Urupema – SC, conforme estabelecido no Edital do Pregão 

Eletrônico PE22/2026-PMU 

 

Por ser expressão da verdade, assino a presente declaração. 

 

  ,  de  de 2026. 

 

 

 

Identificação e assinatura do Representante legal da empresa 

  



 

 

ANEXO IV 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE PLENA ACEITAÇÃO DAS CONDIÇÕES DO EDITAL 

 

 

 

 

A empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

_______________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ou procurador 

______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________, do CPF nº 

_______________, DECLARA, sob as penas da Lei, que aceita plena e totalmente as condições do 

Edital do Pregão PE22/2026-PMU 

 

Por ser expressão da verdade, assino a presente declaração. 

 

  ,  de  de 2026. 

 

 

 

Identificação e assinatura do Representante legal da empresa 

  



 

 

ANEXO V 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO À CONTRATAÇÃO 

 

 

 

 

A empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

_______________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ou procurador 

______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________, do CPF nº 

_______________, DECLARA, sob as penas da Lei, que inexiste qualquer fato impeditivo à nossa 

participação na licitação Pregão Eletrônico PE22/2026-PMU, que não fomos declarados inidôneos 

e não estamos impedidos de contratar com o Poder Público, nem suspensos de contratar com a 

Administração, nos comprometendo a comunicar ocorrência de fatos supervenientes. 

 

Por ser expressão da verdade, assino a presente declaração. 

 

  ,  de  de 2026. 

 

 

 

Identificação e assinatura do Representante legal da empresa 

  



 

 

 

ANEXO VI 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE JUNTO AO MINISTÉRIO DO 

TRABALHO 

 

 

 

 

A empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

_______________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ou procurador 

______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________, 

do CPF nº _______________, DECLARA, sob as penas da Lei, que está em situação 

regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no 

inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, e, para fins do disposto no inciso VI, 

do artigo 68 da Lei Federal nº 14.133/21, que não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ).  

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

Por ser expressão da verdade, assino a presente declaração. 

 

  ,  de  de 2026. 

 

 

 

Identificação e assinatura do Representante legal da empresa 

  



 

 

 

ANEXO VII 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 

 

 

 

 

A empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

_______________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ou procurador 

______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________, 

do CPF nº _______________, DECLARA, sob as penas da Lei Federal nº 14.133, de 

2021, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

Observação: Os licitantes que, por sua natureza ou por força de lei, estiverem 

dispensados do cumprimento da reserva de cargos descrito nesta declaração, deverão 

apresentar declaração identificando a situação e citando os dispositivos legais 

pertinentes.  

 

Por ser expressão da verdade, assino a presente declaração. 

 

  ,  de  de 2026. 

 

 

 

Identificação e assinatura do Representante legal da empresa 

 

 

  



 

 

 

ANEXO VIII 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DE CUSTOS 

 

 

 

 

A empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

_______________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ou procurador 

______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________, 

do CPF nº _______________, DECLARA, sob as penas da Lei Federal nº 14.133, de 

2021, que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição da República Federativa do Brasil, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de 

desclassificação. 

Por ser expressão da verdade, assino a presente declaração. 

 

  ,  de  de 2026. 

 

 

 

Identificação e assinatura do Representante legal da empresa 



 

 

 

ANEXO IX 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE CONDENAÇÃO 

 

 

 

 

A empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

_______________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ou procurador 

______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________, 

do CPF nº _______________, DECLARA, sob as penas da Lei Federal nº 14.133, 2021, 

que nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenada judicialmente, 

com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 

casos vedados pela legislação trabalhista. 

Por ser expressão da verdade, assino a presente declaração. 

 

  ,  de  de 2026 

 

 

 

Identificação e assinatura do Representante legal da empresa 

  



 

 

 

ANEXO X 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO 

 

 

 

 

A empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

_______________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ou procurador 

______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________, 

do CPF nº _______________, DECLARA, sob as penas da Lei Federal nº 14.133, 2021, 

que não mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau. 

Por ser expressão da verdade, assino a presente declaração. 

 

  ,  de  de 2026. 

 

 

 

Identificação e assinatura do Representante legal da empresa 

  



 

 

 

ANEXO XI 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE RECEITA BRUTA PARA FINS 

DE BENEFÍCIO PREVISTO NA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL 123/2006 

 

 

 

 

A empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

_______________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ou procurador 

______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________, 

do CPF nº _______________, DECLARA, sob as penas elencadas na Lei Federal n° 

14.133, de 2021, que não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolou a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

Empresa de Pequeno Porte no ano-calendário desta licitação, em conformidade com o 

previsto no inciso II, do art. 3° da Lei Complementar n° 123, de 15 de dezembro de 2006 

e § 2º, do art. 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

Por ser expressão da verdade, assino a presente declaração. 

 

  ,  de  de 2026. 

 

 

 

Identificação e assinatura do Representante legal da empresa 

  



 

 

 

 

ANEXO XII 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº           /2026 

 

Aos  ( ) dias do mês de   do ano de 2026, o 

Município de Urupema, SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 

78.492.576/0001-00, com sede na Rua Arthur Pagani, nº. 281, Urupema/SC, cep 88625-

000, neste ato legalmente representado pelo sua Prefeita Municipal, Sra. Cristiane Muniz 

Pagani Almeida, na qualidade de Órgão Gerenciador, considerando o julgamento do Pregão 

Eletrônico PE1/2026-PMU, RESOLVE registrar os preços  da Fornecedora Beneficiária 

_ _ _ _ _ _ _ ,  inscrita  no  CNPJ  sob  o nº , com sede à  

  , n.   , Bairro   , na cidade de 

 / , CEP:  , Telefone 

 , e-mail  , neste ato 

representada por seu representante legal, o Sr.  , brasileiro, 

portador do RG n.   e do CPF n.   , de acordo com a 

classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas 

no Edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal n. 14.133/2021, 

Decreto Municipal nº 61/2023 e demais regulamentares aplicáveis à espécie, e, em 

conformidade com as disposições a seguir. 

 

1. DA DOCUMENTAÇÃO 

Fazem parte integrante da presente Ata de Registro de Preços, independente de transcrição, 

o Pregão Eletrônico nº PE22/2026-PMU, seus anexos, a proposta da CONTRATADA, e 

todos os demais documentos referentes ao objeto contratual, que não contrariem o disposto 

neste instrumento. 

 

2. DO OBJETO 

Constitui objeto da presente Ata, REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA 

E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DESTINADOS À 

CONSTRUÇÃO, MANUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO DO LOCAL DE 



 

 

 

ARREMATES, CURRAIS, BRETES, CERCAMENTOS E DEMAIS 

ESTRUTURAS ACESSÓRIAS AO LOCAL DE ARREMATES CONVÊNIO 

SCC 13789/2023,  . conforme Pregão Eletrônico nº 22/2026-PMU, sob o regime 

de menor preço por item, pelo período de 12 (doze) meses. 

 

3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

Os preços registrados, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas 

na Proposta são as que seguem: 

 

 

4. DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

O Órgão Gerenciador da presente Ata é o identificado em seu preâmbulo. Não há 

outros Órgãos participantes no presente registro de preços. 

 

5. DA FORMA DE EXECUÇÃO: 

5.1. Os produtos serão solicitados mediante demanda com a apresentação da OF 

– Ordem de Fornecimento; e deverão ser entregues na data e horário informando 

na Ordem de Fornecimento. 

5.2. As entregas deverão ocorrer de forma parcelada, conforme necessidade 

da Administração, no prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis após o 

recebimento da Autorização de Fornecimento., a contar  do recebimento da 

requisição devidamente assinada. 

5.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, na ordem de 

fornecimento a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 

02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo 

seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.1. Os itens deverão ser entregues no endereço descrito na Ordem de 

Fornecimento. 

5.2. Os Materiais deverão ser entregues seguindo rigorosamente as 

especificações do edital e em embalagens adequadas, entendendo-se como tal 

aquelas que acondicionam devidamente o produto. 



 

 

 

A Fornecedora Beneficiária deverá fornecer e-mail e telefone de contato 

fidedignos da empresa, mantendo-os atualizados durante a vigência da Ata de 

Registro. 

Os Materiais entregues pela Fornecedora Beneficiária que não atenderem as 

especificações do edital serão automaticamente devolvidos ao fornecedor, sem 

ônus para o Órgão Gerenciador. 

O quantitativo total expresso é estimado e representa a previsão das secretarias 

solicitantes 

O preço registrado e a indicação do respectivo fornecedor será divulgado em Órgão 

Oficial e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

A existência de preços registrados não obriga a Contratante a firmar as contratações 

que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a 

aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro, a preferência de 

fornecimento em igualdade de condições. 

 

6. DOS PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O Órgão Gerenciador compromete-se pagar à Fornecedora Beneficiária, os valores 

registrados em Ata, conforme especificados no item 2 desta Ata, sendo o 

pagamento efetuado com 30 (trinta) dias após cada entrega, mediante apresentação 

da nota fiscal atestada pela Secretaria requisitante. 

A Fornecedora Beneficiária deverá mencionar em sua Nota Fiscal, o número de 

sua conta bancária, uma vez que os pagamentos serão efetuados mediante crédito 

bancário. 

 

7. DA DESPESA 

As despesas decorrentes desta Ata correrão por conta da fonte de recurso conforme 

codificado para o exercício 2026, como segue: 

Despesa: 384- 1. 8002 . 23 . 695 . 11 . 2. 49 . 0 . 339000 superávit próprio  

Despesa: 383- 1. 8002 . 23 . 695 . 11 . 2. 49 . 0 . 339000 transferência de convenio 

 

As despesas do exercício 2027 serão objeto de inclusão posterior. 

 



 

 

 

8. DAS RESPONSABILIDADES 

Todas as obrigações tributárias, fiscais, previdenciárias e/ou sociais decorrentes 

do fornecimento, objeto desta Ata, bem como os danos e prejuízos que a qualquer 

título causar ao Órgão Gerenciador e/ou a terceiros em decorrência da execução 

da mesma, serão de inteira responsabilidade da Fornecedora Beneficiária. 

Fornecedora Beneficiária deverá manter, durante a vigência da Ata de Registro, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no edital. 

 

9. PRAZO DE VIGÊNCIA 

 

O prazo de vigência da presente Ata será de 12 (doze) meses, prorrogável 

conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência, 

obedecendo quando o caso as disposições do art. 105 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021. 

 

10. REAJUSTE E REALINHAMENTO DE PREÇOS: 

Não haverá reajuste de preços no período em vigor desta Ata. 

 

 

11. REVISÃO E CANCELAMENTO: 

O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 

praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens 

registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador da Ata promover as necessárias 

negociações junto aos fornecedores. 

Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 

superior ao preço praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá: 

a) Convocar a Fornecedora Beneficiária visando a negociação para 

redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

b) frustrada a negociação, a Fornecedora Beneficiária será liberada do 

compromisso assumido; e convocar os demais Fornecedores visando igual oportunidade 

de negociação. 



 

 

 

Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 

fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir 

o compromisso, o Órgão Gerenciador, poderá: 

a) liberar a Fornecedora Beneficiária do compromisso assumido sem 

aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e 

b) convocar os demais Fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação; 

c) não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá 

proceder a revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis 

para obtenção da contratação mais vantajosa. A Fornecedora Beneficiária terá seu 

Registro cancelado quando: 

a) descumprir as condições da Ata de Registro; 

b) não   retirar a    respectiva   Nota  de   Empenho   

ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem 

justificativa aceitável; 

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se 

tornar superior àqueles praticados no mercado; e 

d) tiver presentes razões de interesse público. 

O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório 

e a ampla defesa, será formalizado por desfecho da autoridade competente do 

Órgão Gerenciador. 

A Fornecedora Beneficiária poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 

preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita 

execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente 

comprovados. 

 

12. OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR: 

Caberá ao Órgão Gerenciador, além das obrigações discriminadas no corpo do 

Edital e da presente Ata, a prática de todos os atos de controle e administração do 

Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte: 

a) gerenciar a presente ata de registro de preços; 

b) conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 



 

 

 

c) aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 

decorrentes de infrações no procedimento licitatório; e 

d) aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 

decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do 

descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações. 

 

13. ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de 

preços, inclusive o acréscimo de que trata o Art. 125 da Lei nº 14.133/21. 

 

O Órgão Gerenciador, não se obriga a adquirir o(s) item(ns) registrado(s) do 

licitante vencedor, nem tampouco, as quantidades previstas, conforme Art. 83 da 

Lei nº 14.133/21. 

 

14. PENALIDADES: 

O atraso injustificado na entrega do objeto ensejará multa de 10% (dez por 

cento) do valor da ata que será deduzida dos pagamentos que lhe forem devidos, 

sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
Pela inexecução total ou parcial da ata de registro a Administração poderá aplicar: 

a) advertência; 

b) multa de 1,0% do valor do pedido, por dia de atraso, a qual será deduzida 

do pagamento; 

c) impedimento de licitar e contratar com a Administração, por prazo máximo 

de 03 (três) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois 

de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

e) As sanções serão aplicadas de acordo com as disposições da Lei Federal 

nº 14.133/21, especialmente artigos 155 a 163. 

 

 



 

 

 

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

15.1   A Contratada obriga-se a: 

15.2 Efetuar a execução do objeto, conforme especificações, prazo e local 

constantes na proposta, no Edital e no Termo de Referência; 

15.3 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 

serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

15.4 Vedar a utilização, na execução das entregas, de empregado que seja familiar 

de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 

Contratante. 

15.5  Arcar com encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, comerciais, 

embalagens, fretes, tarifas, seguros, descarga, transporte, tributárias, material, 

responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou que venham a incidir sobre o produto 

objeto; 

15.6  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à 

Contratante; 

15.7  Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para o 

fornecimento e a garantia do objeto, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de 

pagamento adicional devido a erro ou má interpretação de parte da CONTRATADA; 

15.8  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à CONTRATANTE, devendo ressarcir 

imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a 

descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o 

valor correspondente aos danos sofridos; 

15.9  Cumprir fielmente o contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas; 

15.10 Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 

durante toda a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas; 

15.11 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local das entregas. 

15.12  Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

15.13 Responder pela qualidade, quantidade, validade, segurança e demais 

características do produto, bem como as observações às normas técnicas; 

15.14 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos entregues em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

15.15 Reparar, remover, corrigir, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou 

em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

15.16  Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros. 

15.17 Estar ciente que a cada entrega não realizado dentro das normas legais, não 

será efetuado o pagamento. 

15.18  Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, equipamentos, e 



 

 

 

tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

15.19  Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 

conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que 

integram este Termo de Referência, no prazo determinado. 

15.20  Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o 

local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

15.21 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações deste termo de 

referência. 

15.22  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização 

do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

15.23  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

15.24  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo; 

15.25  Entregar o obejto dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 

todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia 

adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 

legislação; 

15.26  Não será permitida a subcontratação do objeto; 

15.27 Não serão aceitas mercadorias que não estejam acompanhadas de notas 

fiscais; 

15.28  Deverão ser realizadas as entregas da forma que constar na Autorização de 

Fornecimento, evitando a entrega parcial dos produtos. 

15.29 Fornecer os produtos conforme as especificações e obrigações do Termo 

de Referência; 

 

16 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

16.1 A Contratante obriga-se a: 

16.2  Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos produtos, por servidor 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, 

mês e ano e encaminhando os apontamentos à (o) Gestor (a) de Contratos para as 

providências cabíveis; 

16.3  Notificar por escrito a Contratada sobre qualquer irregularidade no 

fornecimento do produto, da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da entrega, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

16.4 Se o produto contratado não estiver de acordo com as especificações da 

CONTRATANTE, rejeitá- lo no todo ou em parte; 

16.5  O recebimento definitivo do objeto, não exime a CONTRATADA de 

responsabilidades pela perfeição, qualidade, segurança e defeitos de fabricação; 

16.6  Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

16.7  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 

acordo com o Termo de Referência, as cláusulas contratuais, e os termos de sua proposta; 



 

 

 

16.8  A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados ao fornecimento do objeto do presente 

Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

16.9 Pagar à Contratada o valor resultante das entregas, no prazo e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência; 

16.10 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura 

da contratada, no que couber; 

16.11 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

a) Não exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 

reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o 

objeto da contratação previr; 

b) Fornecer por escrito as informações necessárias para a aquisição dos produtos 

objeto do contrato; 

c) Realizar avaliações periódicas da qualidade dos produtos, após seu 

recebimento; 

d) Impedir que terceiros executem a entrega dos produtos, objeto deste Pregão, 

ressalvados os casos autorizados pela Secretaria demandante; 

e) Solicitar que seja trocado o produto que não atenda às especificações 

constantes neste termo de referência; 

16.12 Atestar as faturas correspondentes e supervisionar a entrega do produto, por 

intermédio de servidor nomeado para esse fim; 

 

 

17 PUBLICAÇÃO: 

O Órgão Gerenciador se compromete a publicar o extrato da presente Ata, nos 

termos da legislação pertinente. 

 

 

18 FORO: 

Fica eleito o foro da Comarca de São Joaquim, Estado de Santa Catarina, excluído 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as dúvidas suscitadas 

desta Ata. 

E, por estarem ambas as partes justas e acordadas, declaram aceitar todas as 

condições estabelecidas na presente Ata, pelo qual a firmam, na presença de duas 

testemunhas, em duas vias de igual forma e teor. 

Urupema,    de  de 2026 

 

PREFEITA   

 

____________________________ 

 



 

 

 

 

BENEFICIÁRIO (A) 

 

 

________________________________________ 
 

Testemunhas: 

 

1. _________________________ 

 

 

2. ________________________ 
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